
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.697 - RO (2014/0020506-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MADSON ERASMO SILVA 
  IRLAN ROGÉRIO ERASMO DA SILVA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEIS 10.233/2001 E 11.171/2005. 
EQUIPARAÇÃO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB A SISTEMÁTICA 
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.244.632/CE, Rel. Min. Castro Meira, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), decidiu que o 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta 
autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar 
qualquer disparidade.
2. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a 
análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.697 - RO (2014/0020506-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MADSON ERASMO SILVA 
  IRLAN ROGÉRIO ERASMO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra a decisão de fls. 229/233 

(e-STJ), onde neguei provimento ao agravo em recurso especial interposto pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO EXTINTO DNER. 
SUCESSÃO PELO DNIT. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEIS 
10.233/2001 E 11.171/2005. EQUIPARAÇÃO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA 
SOB A SISTEMÁTICA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO 08/2008-STJ. VERBA HONORÁRIA. REDUÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida que "a União, intimada do v. acórdão que julgou o Resp n. 

1.244.632/CE, apresentou recurso extraordinário em 30 de setembro de 2011. A 

controvérsia central do processo - equiparação entre inativos e ativos - tem cunho 

eminentemente constitucional [...], o que faz nascer o interesse recursal da União em ver a 

questão decidida pelo Supremo Tribunal Federal'" (e-STJ, fl. 240), além de pugnar pelo 

enfrentamento das questões constitucionais contidas nos arts. 2°, 37, caput e X, 40, § 4° e 8°, 

com redação anterior às EC's 20/98 e 41/2003, 61, § 1°, II, "a", 167, II e 169, § 1°, da 

Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.697 - RO (2014/0020506-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEIS 10.233/2001 E 11.171/2005. 
EQUIPARAÇÃO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB A SISTEMÁTICA 
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.244.632/CE, Rel. Min. Castro Meira, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), decidiu que o 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta 
autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar 
qualquer disparidade.
2. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a 
análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto a questão de debate já 

restou decidida pelo STJ quando do julgamento do  REsp 1.244.632/CE, da relatoria do Min. 

Castro Meira, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 

STJ 08/2008), ocasião em que restou firmado que o servidor aposentado do extinto DNER, 

ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve 

ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 

absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo 

razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

Eis a ementa do acórdão:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE PRESTOU SERVIÇOS 
NO EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO 
INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E 
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SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 

quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro 

de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos 

pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo 

razão jurídica para justificar qualquer disparidade. Precedentes.
2. Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de cumprir 
regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de vencimentos e 
proventos entre os servidores ativos e inativos e pensionistas.

3. Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 

responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode 

tornar sem efeito a norma que determina a paridade entre ativos e inativos 

oriundos do mesmo quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam 

vinculados a entidades distintas por força de legislação superveniente.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à 

Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1244632/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 13.09.2011)

No que tange ao prequestionamento dos dispositivos constitucionais tidos por 

malferidos, o STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a 

análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse condão, já decidiu a Corte Especial e a 1ª Seção do STJ, verbis:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS AO CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA.  
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA TERCEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

[...] 2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, o exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda 

que para fins de prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à 

competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República. [...] (EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/12/2012, DJe 01/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

Os embargos não prosperam quanto ao pretendido prequestionamento de 

dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe ao Superior Tribunal de 
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Justiça examinar na via especial, a título de prequestionamento, eventual 

violação de dispositivo constitucional, tarefa reservada pela Constituição da 

República ao Supremo Tribunal Federal.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EREsp 1188147/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, 
DJe 18/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

[...] 3. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 

interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo 

Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa aos 

artigos 93, inciso IX, 37, § 4º, e 5º, incisos LIV e XXII, da Constituição 

Federal e aos princípios da legalidade e da proporcionalidade.

4. Se o que a embargante realmente pretende é a manifestação desta Corte 

acerca de dispositivos constitucionais, para fins de prequestionamento da 

matéria, a rejeição dos embargos de declaração é medida que se impõe. 

Precedentes. [...] (EDcl no REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 06/03/2013)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR QUE SE BASEIAM EM 
NORMAS CELETISTAS. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
[...] 2. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o 
julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 
dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo 
a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3. É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 

Tribunal Federal. Precedentes do STJ.
4. Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
rejeitados. (EDcl no AgRg no CC 119.234/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 
05/12/2012)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0020506-4 AREsp 469.697 / RO

Números Origem:  200941000008836  8803120094014100

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA
ADVOGADOS : IRLAN ROGÉRIO ERASMO DA SILVA

ANTÔNIO MADSON ERASMO SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA
ADVOGADOS : IRLAN ROGÉRIO ERASMO DA SILVA

ANTÔNIO MADSON ERASMO SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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